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RESUMO

A Gestão de Pessoas (GP) assume importância estratégica para a gestão dos 
colaboradores de uma organização. A cultura corporativa, em parte consti-
tuída pelas práticas de GP, tem relação com a identidade organizacional, que 
está ligada ao alcance dos objetivos organizacionais. Outrossim, as organizações 
passaram a demandar que seus colaboradores fossem resilientes. Assim, essa 
pesquisa, de natureza quantitativa, tem como objetivo avaliar a relação entre 
as práticas de envolvimento, a identidade organizacional e resiliência no traba-
lho de empregados públicos. Como resultados, a resiliência no trabalho é uma 
consequente da percepção das práticas de envolvimento e possui a identidade 
organizacional como variável mediadora na relação. Esta pesquisa avança ao se 
debruçar sobre um modelo ainda inexplorado na literatura científica e aponta 
para a necessidade de um conjunto de práticas de envolvimento bem desenvol-
vidas, na medida em que influenciam a identidade organizacional dos trabalha-
dores, de forma a impactar positivamente sua resiliência. 
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ABSTRACT

Human Resource Management (HRM) assumes strategic importance for the man-
agement of the employees of an organization. Corporate culture, in part constituted by 
HRM practices, is related to organizational identity, which is linked to the achievement 
of organizational goals. Also, organizations have come to demand that their employees 
be resilient. Thus, this quantitative research aims to evaluate the relationship between 
involvement practices, organizational identity and resilience at work of public employees. 
As results, resilience at work is a consequence of the involvement practices perception 
and the organizational identity is mediator variable in the relation. This research ad-
vances by focusing on an yet unexplored model in the scientific literature and points to 
the need for a set of well-developed involvement practices insofar as they influence the 
organizational identity of employees so as to positively impact their resilience.
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INTRODUÇÃO
Na atual era do conhecimento, em que 

fatores como tecnologia não são mais con-
siderados suficientes para garantir uma po-
sição competitiva sustentável, as pessoas 
passam a ser competências essenciais de 
diferenciação estratégica nas organizações 
(DEMO, 2016). Assim, a Gestão de Pessoas 
(GP) assume importância estratégica para 
a gestão dos colaboradores de uma organi-
zação por possuir papel relevante na con-
secução de metas e tomada de decisões 
em busca de maior efetividade organizacio-
nal (ARMSTRONG, 2014; HORTA; DEMO; 
ROURE, 2012).

Os recursos humanos, no papel de res-
ponsáveis pela produção do conhecimen-
to, devem ser valorizados e desenvolvidos 
por meio de práticas de gestão de pessoas 
(PGP), as quais definem a abordagem e os 
princípios em geral sobre questões de ges-
tão de pessoas. Ademais, a GP deve pro-

mover um tratamento equitativo entre os 
colaboradores e auxiliar na construção da 
cultura corporativa (ARMSTRONG, 2014).

De acordo com a pesquisa feita por 
Chen (2011), a cultura corporativa, que 
é em parte constituída pelas práticas de 
GP, tem relação positiva com o construto 
Identidade Organizacional (IO), que por 
seu turno, está intrinsicamente ligado ao 
aumento da vantagem competitiva e ao 
alcance dos objetivos organizacionais. A 
identidade organizacional pode ser enten-
dida como o vínculo do indivíduo com a 
organização e com o resultado do senso 
compartilhado de realidade e interação 
entre seus membros (MACHADO-DA-
SILVA; NOGUEIRA, 2001; NASCIMENTO; 
TORRES; SOUZA et al., 2013). 

As organizações, ao mesmo tempo em 
que passaram a valorizar mais seus cola-
boradores, também exigiram mais habilida-
des e características essenciais ao capital 
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humano no ambiente de trabalho (DEMO, 
2016; RIBEIRO; MATTOS; ANTONELLI et 
al., 2011). Outrossim, um dos aspectos do 
comportamento humano que mais tem 
sido incentivado na atualidade trata das 
condições adversas para conviver com a 
incerteza, ou seja, o estado de resiliência 
(JOB, 2003; RIBEIRO; MATTOS; ANTO-
NELLI et al., 2011). Esses autores destacam 
que a resiliência em contextos organiza-
cionais envolve os fatores de risco – mo-
mentos de tensão, estresse e traumas acu-
mulados a partir de fatores pessoais e de 
ambiente; e de proteção – a habilidade de 
lutar, a autoestima, o reconhecimento e o 
apoio das chefias/superiores, em muito es-
timulados por práticas de gestão de pesso-
as concernentes à prática de envolvimento 
(COSTA, 2016). 

Pesquisas como as de Nascimento 
(2014) e Tataw (2012) evidenciaram as-
sociações positivas entre práticas organi-
zacionais em geral e IO. Especificamente 
sobre práticas de GP, Bezerra, Demo e Fo-
gaça (2016) também encontraram relações 
positivas com IO, notadamente com a prá-
tica de envolvimento. A prática de envolvi-
mento também foi a principal preditora da 
resiliência no trabalho (COSTA, 2016). 

Dessa maneira, no presente estudo, den-
tre as seis grandes práticas propostas por 
Demo, Neiva, Nunes et al. (2014), elegeu-
se a prática de envolvimento para avaliar 
seu poder de predição sobre a identidade 
organizacional e a resiliência no trabalho, 
constituindo um modelo ainda não estuda-
do em meio acadêmico. O lócus da pes-
quisa foi denominado Banco Box, haja vis-
ta que a empresa solicitou anonimato. Em 
suas metas e compromissos inerentes ao 
planejamento estratégico estão incluídas 
diversas ações de gestão de pessoas, e as-

sim, optou-se por realizar a pesquisa nessa 
instituição.

Em vista dos argumentos apresentados 
e da lacuna identificada na literatura de GP 
no que tange a relações entre as variáveis 
em questão e a maior carência de pesqui-
sas na área pública, o presente estudo tem 
como objetivo avaliar a relação entre as 
práticas de envolvimento, a identidade or-
ganizacional e resiliência no trabalho dos 
empregados do Banco Box. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
PRÁTICAS DE ENVOLVIMENTO

Atualmente, a gestão de pessoas tem 
papel de extrema importância para a estra-
tégia das organizações (DEMO, 2016), po-
rém, nos estudos de pesquisadores como 
Demo (2016), Fischer (1998) e Wood, To-
nelli e Cooke (2011), percebe-se que ainda 
há grande desafio para a GP em agir efeti-
vamente como um agente de mudanças na 
organização confrontando a cultura de que 
as atividades de departamento de pessoal 
são a única atribuição do setor.

Até que se tivesse a perspectiva atual 
da GP, faltavam as políticas de longo prazo, 
como a administração de carreiras e a inte-
gração com o planejamento estratégico, e a 
área de GP estava muitas vezes subordina-
da às áreas administrativa e/ou financeira, 
distante de uma posição estratégica na or-
ganização (DEMO, 2016). Ao analisar a evo-
lução da GP entre 1980 e 2010, o trabalho 
de Wood, Tonelli e Cooke (2011) mostrou 
que a área estava mais preocupada em ali-
nhar suas políticas ao novo cenário merca-
dológico cada vez mais competitivo, tendo 
como um dos principais objetivos a inser-
ção do Brasil nesse contexto.

Na atual conjuntura de mercado, moder-
no e globalizado, tornou-se imprescindível 
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atrair e capacitar pessoas para que fossem 
mais eficientes e inovadoras. Dessa forma, 
a valorização do capital humano passou a 
ser o principal desafio estratégico da mo-
derna GP, tendo em vista que o processo 
de gestão de recursos humanos pode ser 
traduzido no processo de gerenciar talen-
tos humanos para atingir os objetivos orga-
nizacionais (BOHLANDER; SNELL, 2009; 
DEMO, 2016). Assim, as novas perspectivas 
da atual GP são fundamentadas em práti-
cas com ênfase no empreendimento e nos 
valores do negócio por meio do envolvi-
mento, integração, participação e desenvol-
vimento dos recursos mais valiosos para 
a organização: as pessoas (ARMSTRONG, 
2014; FISCHER, 1998; MASCARENHAS; 
KIRSHBAUM, 2008). 

Outrossim, Legge (1995; 2006) dá ênfa-
se a dois pontos: as políticas de GP pre-
cisam ser integradas ao plano estratégico 
e oferecer reforço para uma cultura or-
ganizacional apropriada para a empresa; e 
as pessoas são valiosas fontes de diferen-
cial competitivo. Em harmonia com essas 
ideias, Barney (1991) defende que o capital 
humano e suas interações resultam na pro-
dução do conhecimento e no alcance das 
metas da organização, princípios estes que 
embasam os pressupostos e fundamentos 
das práticas de GP. 

No que tange às nomenclaturas, Demo 
(2016) conclui que não há consenso quan-
to aos termos utilizados na literatura quan-
to a práticas de GP, que podem ser encon-
tradas sob outras denominações, tais quais 
processos, atividades, sistemas, funções e 
técnicas de GP. Assim como no estudo da 
referida autora, a presente pesquisa ele-
geu o termo “prática” de GP, em conso-
nância também com autores como Dessler 
(2002), Guest (1987), Legge (1995; 2006) 

e Mathis e Jackson (2003), com o enten-
dimento de que se trata de uma proposta 
articulada da organização, com constru-
ções teóricas e práticas, para possibilitar o 
alcance dos objetivos e resultados organi-
zacionais, guiando o pensamento e a ação 
para a área de GP (DEMO, 2016). 

A prática de envolvimento selecionada 
para o presente estudo teve como base a 
síntese do estado da arte construído por 
Demo (2016) e os trabalhos de Demo, 
Neiva, Nunes et al. (2012, 2014) que desen-
volveram e validaram a Escala de Políticas 
e Práticas de Recursos Humanos (EPPRH). 
Tendo em vista que a presente pesquisa 
analisou a prática de envolvimento de ma-
neira isolada e não em conjunto com as 
demais práticas, a EPPRH será utilizada em 
uma versão reduzida, contendo apenas os 
itens relativos à prática de envolvimento.

Em consonância com a acepção de prá-
tica de envolvimento utilizada na presente 
pesquisa, a Tabela 1 apresenta seus princi-
pais autores, pontos abordados na literatu-
ra e as respectivas definições constitutivas, 
que é o tipo mais comum em termos de 
dicionários e teorias (Pasquali, 2010).

Demo, Fogaça, Fernandes et al. (2015) afir-
maram que há uma lacuna na literatura no 
que tange ao estudo das práticas de envolvi-
mento, tendo em vista que as pesquisas re-
lativas a ela representam aproximadamente 
apenas 2% da literatura de PGP existente e 
com análises focadas mormente na comuni-
cação. Dessa forma, as autoras afirmam que 
é necessário que estudos futuros procurem 
investigar também o reconhecimento, rela-
cionamento e participação, pertencentes à 
prática de envolvimento. Vale ressaltar, ainda, 
que envolvimento é investigado na maioria 
dos estudos como atitude do colaborador, 
entendido como comprometimento, e não 
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como prática da organização, que é a variá-
vel foco dessa pesquisa.

RESILIÊNCIA NO TRABALHO
No atual contexto de trabalho, espe-

ra-se que o colaborador esteja preparado 
para o enfrentamento dos novos desafios 
e exigências impostas diariamente no am-
biente organizacional (MACHADO, 2003; 
RIBEIRO; MATTOS; ANTONELLI et al., 
2011). Além de ser uma característica exi-
gida pelas organizações, Emílio e Martins 
(2012) afirmam que a capacidade de en-
frentar situações adversas é um diferencial 
para que o colaborador se mantenha sau-
dável e com desempenho adequado.

O conceito de resiliência é antigo e ine-
rente ao campo de estudo da física, mas 
desde o final do século XX, passou a ser uti-
lizado nas ciências humanas e, atualmente, é 
entendido como um processo que permite 
encarar adversidades e superar crises em 
indivíduos, grupos e organizações; nesse 
último contexto, decorre especificamen-

te da capacidade individual de atribuir um 
novo ponto de vista às situações adversas 
(EMÍLIO; MARTINS, 2012; GOMIDE; SIL-
VESTRIN; OLIVEIRA, 2015). Nessa lógica, 
Batista e Oliveira (2008) complementam 
que a resiliência tem sido apontada como 
fator de predição a variáveis de adaptação 
a adversidades no trabalho, bem-estar e re-
abilitação pós-traumática. 

A compreensão do fenômeno da resili-
ência no trabalho é de extrema importân-
cia para que os gestores possam compre-
ender e desempenhar ações de proteção 
e prevenção à saúde do colaborador, pois 
a resiliência em âmbito organizacional per-
mite que a relação entre o indivíduo e seu 
trabalho se preserve saudável mesmo em 
um contexto de trabalho globalizado per-
meado por diversas rupturas (BARLACH; 
LIMONGI-FRANÇA; MALVEZZI, 2008; RI-
BEIRO; MATTOS, ANTONELLI et al., 2011). 
Dessa forma, são inerentes à resiliência no 
trabalho os fatores de risco e de prote-
ção, em conjunto com as estratégicas de 

TABELA 1 – Prática de Envolvimento

Autores Dessler (2002), Dietz, Wikinson e Redman (2010), Mathis e Jackson (2003), Muckinsky (2004), Siqueira 
(2008), Sisson (1994), Ulrich, Halbrook, Meder et al. (1991).

Pontos  
abordados  
na literatura

Impacta na satisfação dos colaboradores e nos resultados corporativos.

Contribui para a efetividade organizacional.

Possibilita o bom uso de habilidades dos empregados, reduzindo desigualdades dentro da organização.

Adaptação dos colaboradores aos seus cargos.

Coerência entre discurso e prática gerencial.

Tratamento respeitoso, atencioso e preocupação com o bem-estar.

Clima de compreensão, cooperação e confiança entre gestores e subordinados e entre colegas.

Integração dos colaboradores.

Estímulo à participação e comunicação constantes.

Autonomia na realização das tarefas e tomada de decisões.

Reconhecimento e feedback contínuos.

Identificação de necessidades, valores e preocupações dos colaboradores, estabelecendo relacionamentos.

Existência de canais de comunicação interna.

Definição  
constitutiva

Proposta articulada da organização, com construções teóricas e práticas, para criar um vínculo afetivo com 
seus colaboradores, contribuindo para seu bem-estar, em termos de reconhecimento, relacionamento, partici-
pação e comunicação.

Fonte: adaptado de Demo (2016).
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coping (RIBEIRO; MATTOS, ANTONELLI 
et al., 2011). Entre os fatores de risco, que 
podem ser causadores de doenças, podem 
ser destacados: a pressão sentida devido 
a responsabilidades no trabalho, a falta de 
autonomia, a falta de apoio dos colegas de 
trabalho e chefia e o assédio moral; já os 
fatores de proteção abrangem o reconhe-
cimento por parte da chefia e a autonomia 
e autoestima no trabalho (JOB, 2003), os 
quais constituem práticas de envolvimento 
(DEMO, 2016).

Costa (2016) afirma, em seu estudo, que 
a investigação da resiliência no trabalho 
está em desenvolvimento na literatura e, 
embora seja um tema promissor e de gran-
de importância para os gestores, tem-se 
um número reduzido de pesquisas realiza-
das, constituindo uma lacuna na literatura 
científica (EMÍLIO; MARTINS, 2012). Nesse 
sentido, tem-se conhecimento de apenas 
um instrumento validado em âmbito na-
cional que seja efetivamente voltado para a 
mensuração da resiliência no contexto de 
trabalho, construído por Batista e Olivei-
ra (2008), o qual foi baseado na Escala de 
Resiliência previamente adaptada e valida-
da por Pesce, Assis, Avanci et al. (2005) e 
então validado para utilização em contexto 
organizacional (BATISTA; OLIVEIRA, 2012; 
GOMIDE; SILVESTRIN; OLIVEIRA, 2015).

IDENTIDADE ORGANIZACIONAL
O conceito de identidade está ligado 

às características de cada pessoa, pois é o 
que faz com que se reconheça e seja úni-
ca, tanto por variáveis internas, como o 
jeito de se vestir, quanto externas, como 
as atitudes, e não se restringe apenas ao 
aspecto individual por abranger também 
as perspectivas de organizações e grupos 
sociais (MOINGEON; RAMANANTSOA, 

1997). Para Machado (2003), a identida-
de é resultado de constantes interações; 
é um construto complexo e resultado de 
diversas forças, como as crenças, valores e 
papéis que o indivíduo exerce nos espaços 
individuais, sociais e do trabalho.

Os sinônimos identidade e identificação 
são temas constantes nos processos de 
socialização dos trabalhadores, estratégia 
e desenvolvimento organizacionais. Dessa 
forma, a identidade organizacional (IO) é 
relevante e necessária para o entendimen-
to da ação humana no contexto de tra-
balho (ASHFORT; HARRISON; CORLEY, 
2008; NASCIMENTO; TORRES; SOUZA 
et al., 2013). Quanto mais se compreende 
o construto de IO, maior é a facilidade da 
empresa em capturar a essência das ações 
de seus colaboradores. Assim, o conceito 
se configura como um diferencial para os 
gestores organizacionais e é essencial para 
uma gestão eficiente (ASHFORT; HAR-
RISON; CORLEY, 2008; NASCIMENTO; 
TORRES; SOUZA et al., 2013).

Machado (2003) afirma que alguns estu-
dos propõem uma abordagem equivocada 
da IO quando a consideram independente 
dos âmbitos pessoal, social e do trabalho, 
comprometendo a correta compreensão 
do construto, que deve ser estudado ob-
servando seus múltiplos níveis de análise. 
Nesse sentido, para que a presente pesqui-
sa faça uma análise assertiva da identidade 
em contexto organizacional, serão desta-
cados os níveis pessoal, social e no traba-
lho em consonância com os estudos de 
Ashfort, Harrison e Corley (2008), Castells 
(1999), Fernandes e Zanelli (2006) e Ma-
chado (2003).

A identidade pessoal está relacionada a 
um autoconceito que o indivíduo faz consi-
derando suas próprias características e pode 
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ser bem construída quando há um limite psí-
quico estabelecido entre o que é inerente 
ao individual e o que é resultado dos grupos 
com os quais a pessoa possui vínculo. Essa 
identidade envolve um processo de compa-
ração de igualdades e semelhanças entre os 
indivíduos que envolvem o questionamento: 
“Quem sou eu?” (ASHFORT; HARRISON; 
CORLEY, 2008; MACHADO, 2003; PRATT; 
FOREMAN, 2000).

Em contrapartida, a identidade social 
pode ser considerada um processo dinâ-
mico construído por semelhanças e dife-
renças que resultam da interação do au-
toconceito e do senso de pertencimento, 
constituído de modo cognitivo e coletivo 
por critérios individuais, a um ou vários 
grupos e remete à problemática: “Quem 
somos nós?” (BEZERRA; DEMO; FOGA-
ÇA, 2016; MACHADO, 2003; PRATT; FO-
REMAN, 2000). 

O ambiente de trabalho é uma variável 
importante a ser destacada quando se trata 
da construção da identidade, considerando 
que é um dos principais ambientes em que 
os indivíduos interagem com pessoas e gru-
pos e constroem ativamente suas identida-
des, devido a grande parte do tempo em 
que estão inseridos nesse contexto (MA-
CHADO, 2003; NASCIMENTO; TORRES; 
SOUZA et al., 2013). É importante ressal-
tar, ainda, que a identidade no trabalho se 
difere da organizacional. A primeira se re-
fere ao vínculo entre o indivíduo e a sua 
profissão e é em grande parte constituída 
com base na identificação do funcionário 
com seus colegas de trabalho, sendo assim 
processada nos níveis afetivos e cognitivos. 
A identidade organizacional acontece con-
comitantemente nesse ambiente, mas está 
relacionada à ligação psíquica do indivíduo 
à organização especificamente (MACHA-

DO, 2003; NASCIMENTO; TORRES; SOU-
ZA et al., 2013).

Considerando os pressupostos de cada 
nível de identidade, percebe-se que todos 
estão ligados à representação do eu, do au-
toconceito para o indivíduo, e acontecem 
simultaneamente nas esferas pessoais, so-
ciais e no âmbito das organizações, o que 
contribui para a complexidade do constru-
to (ASHFORT; MAEL, 1989; MACHADO, 
2003; PRATT; FOREMAN, 2000). Cabe 
ainda ressaltar que autores como Macha-
do (2003) e Schultz e Hernes (2013) afir-
mam o aspecto atemporal do construto, 
pois consideram a influência do passado na 
constituição da identidade.

A conceituação de Albert e Whetten 
(1985) foi elucidativa para a produção do 
construto IO e, segundo esses pesquisado-
res, possui duas formas de ser estudado: 
a primeira, pelo caráter múltiplo, inferindo 
que há nas organizações perspectivas com-
partilhadas pelos colaboradores, grupos e 
chefias; e a segunda, que considera a iden-
tidade organizacional como resultado da 
visão da alta administração, que acaba por 
disseminar sua percepção para a empresa 
como um todo. No presente estudo, será 
utilizada a primeira forma de compreensão 
do construto, como expressão do senti-
mento dos indivíduos quanto à organiza-
ção em que estão inseridos. 

Após a pesquisa inicial de Albert e Whet-
ten (1985), a identidade organizacional e a 
sua relevância para sobrevivência e suces-
so da organização têm ganhado destaque 
entre os estudiosos das áreas de adminis-
tração e psicologia (ALBERT; ASHFORTH; 
DUTTON, 2000; CORLEY; GIOIA, 2004; 
NAG; CORLEY; GIOIA, 2007). Estudos 
também comprovam que a variável pode 
acarretar uma série de impactos positi-
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vos sobre o desempenho dos funcionários 
(ASHFORT; MAEL, 1989), dentre eles: a 
baixa rotatividade, o aumento da satisfação 
e do bem-estar, e o aumento da cidadania 
organizacional (ASHFORT; HARRISON; 
CORLEY, 2008; RIKETTA, 2005).

Por conseguinte, Machado (2003) afir-
mou que a identidade organizacional é 
construída diariamente e a todo momento 
a partir das ações e interações dos indi-
víduos. Portanto, realizar e pertencer são 
pré-requisitos para que ocorram os pro-
cessos de identificação e, por consequ-
ência, ocorra a transformação do espaço 
organizacional em um ambiente de traba-
lho favorável. Nessa perspectiva, ela exerce 
uma forte influência sobre a motivação e 
a produtividade dos trabalhadores, impac-
tando o aumento da vantagem competitiva, 
a cooperação entre os membros e o alcan-
ce dos objetivos organizacionais (CHEN, 
2011; FERNANDES; ZANELLI, 2006).

Além disso, Fernandes, Marques e Car-
rieri (2009) afirmaram que os significados 
atribuídos aos aspectos compartilhados da 
cultura organizacional delineiam a percep-
ção das pessoas sobre sua identidade orga-
nizacional. Adicionalmente, autores como 
Cuche (1996), Hatch e Schultz (2002) e 
Prati, Mcmillan-Capehart e Karriker (2009) 
também afirmam que a cultura organiza-
cional exerce influência sobre a identidade, 
podendo configurar como variável predi-
tora da IO. Nessa linha de raciocínio, Moin-
geon e Ramanantsoa (1997) afirmam que 
um novo funcionário, para ser visto como 
verdadeiro membro da organização, deverá 
incorporar os hábitos, crenças, ritos e ta-
bus concernentes a essa, e assim ele estará 
conectado à empresa e poderá desenvol-
ver sua identidade organizacional.

Nesse contexto em que a instituição 

possui diversos valores, crenças e prin-
cípios compartilhados, a construção das 
identidades no ambiente de trabalho está 
vinculada tanto aos interesses pessoais 
quanto aos coletivos, o que pode resultar 
em embates por poder e espaço dentro 
das organizações. Dessa forma, a identida-
de organizacional figura como fator chave 
para a motivação e construção de um am-
biente saudável que promova a integração 
entre os funcionários (MACHADO, 2003). 

Quanto a pesquisas recentes, foram en-
contradas na literatura os estudos de Nas-
cimento, Torres, Souza et al. (2013), que 
pesquisaram a influência de práticas organi-
zacionais no geral sobre a IO e o de Bezer-
ra, Demo e Fogaça (2016) que investigaram 
o papel das práticas de gestão de pessoas na 
construção da identidade organizacional no 
setor privado. Entre os resultados encontra-
dos, verificou-se que as dimensões Envolvi-
mento e Recrutamento e Seleção são predi-
toras de Identidade Organizacional.

Além disso, há estudos que certificam a 
existência de reflexos positivos da identi-
dade organizacional sobre outros fatores 
como retenção de funcionários, compor-
tamento criativo, orientação para o clien-
te, melhoramento de processos em times 
virtuais, aumento da cooperação mútua em 
situações de estresse no trabalho e defe-
sa da organização (MAEL; ASHFORT, 1992; 
TYLER, 1999). 

Tais fatores podem estar relacionados 
também ao construto da resiliência no 
trabalho, uma vez que empresas com em-
pregados mais resilientes geralmente pos-
suem menos problemas de rotatividade e 
de crises geradas por situações de estresse 
(JOB, 2003; RIBEIRO; MATTOS; ANTONE-
ELI et al., 2011). Haja vista que a prática de 
envolvimento também influenciou a resili-
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ência em contexto organizacional (COS-
TA, 2016), é possível inferir que a identi-
dade organizacional pode ser caracterizada 
como variável mediadora entre envolvi-
mento e resiliência no trabalho.

MÉTODO
Quanto aos fins, à natureza, aos meios e 

ao horizonte temporal, a presente pesquisa 
se caracteriza como explicativa, quantitativa, 
survey e transversal, respectivamente. Para 
estudar a relação entre as variáveis, o mo-
delo de pesquisa adotou como variável pre-
ditora ou independente a Prática de Envol-
vimento, a Identidade Organizacional como 
variável mediadora e a Resiliência no Traba-
lho como variável critério ou dependente.

A organização objeto do estudo, dora-
vante denominada Banco Box (nome fictício 
utilizado para resguardar o anonimato soli-
citado), é constituída sob a forma de insti-
tuição financeira do governo federal. Dentre 
as políticas, princípios e diretrizes que guiam 
a atuação da instituição, sempre estiveram 
presentes os aspectos que envolvem gestão 
de pessoas, como aumento do bem-estar e 
saúde organizacional e aplicação de práticas 
de gestão de pessoas, principalmente no 
que tange ao reconhecimento, valorização e 
treinamento de pessoas e equipes. Em 2016, 
a organização era composta por aproxima-
damente 98.000 funcionários, que consti-
tuíram a população da presente pesquisa, 
todos admitidos por concurso público em 
consonância com a Constituição Federal e 
com o estatuto da instituição.  

A amostra caracterizou-se como não
-probabilística e por conveniência, sendo 
os questionários respondidos presencial-
mente e de forma voluntária, utilizando-se 
envelopes individuais e lacrados. Quan-
to ao tamanho da amostra, foi utilizada a 

análise de caminhos, via modelagem por 
equações estruturais, com o método da 
estimação por máxima verossimilhança 
(HOYLE, 1995; RAYKOV; MARCOULIDES, 
2006; SCHUMACKER; LOMAX, 2004), que 
é o mais utilizado na análise fatorial confir-
matória (AFC) (BROWN, 2006). Assim, é 
importante selecionar uma amostra míni-
ma que tenha poder estatístico maior que 
0,80 (COHEN, 1992), no caso das ciências 
comportamentais. Considerando os 9 itens 
concernentes às variáveis com maior nú-
mero de itens, Prática de Envolvimento e 
Escala de Identificação Organizacional, e 
o poder estatístico de 80%, obteve-se a 
amostra mínima de 114 indivíduos com 
a utilização do software G-Power 3.1. Em 
contrapartida, devido à possível perda de 
sujeitos na etapa de tratamento de dados, 
foram distribuídos 250 questionários e o 
retorno obtido foi de 148 respostas.

O questionário utilizado como instru-
mento de pesquisa foi composto por três 
escalas já validadas cientificamente e com 
resultados psicométricos satisfatórios, 
quais sejam: Escala de Políticas e Práticas 
de Recursos Humanos (EPPRH), validada 
por Demo e Rozzett (2012) e traduzida 
por Demo, Neiva, Nunes et al. (2014), com 
rho de Jöreskog de 0,92; Escala de Identifi-
cação Organizacional (EIO), construída por 
Mael (1988) e validada por Mael e Ashfort 
(1992), com  rho de Jöreskog de 0,93; e 
Escala de Resiliência no Trabalho, constru-
ída por Batista e Oliveira (2008) e valida-
da para o contexto de trabalho (COSTA, 
2016; GOMIDE; SILVESTRIN; OLIVEIRA, 
2015), com rho de Jöreskog de 0,86; e ainda 
a parte demográfica para caracterização da 
amostra. Ademais, o instrumento também 
conteve a carta convite para participação 
em pesquisa acadêmica, com as orientações 
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para o preenchimento do questionário e o 
termo de consentimento para participação 
na pesquisa. O instrumento completo foi 
composto por 35 itens.

Partindo para a etapa de tratamento dos 
dados, com o auxílio do software SPSS, foi 
realizada a análise de distribuição de frequ-
ências. Posteriormente, utilizou-se o pro-
cedimento listwise para a análise de dados 
faltantes (missing values). Nessa etapa, foram 
eliminados 7 questionários tidos como não 
adequados à pesquisa por estarem incom-
pletos. Procedeu-se à investigação quanto 
à presença de outliers pelo método Maha-
lanobis (TABACHNICK; FIDELL, 2013), 
que identificou 4 outliers. Em seguida, foram 
analisados os valores de tolerância e os 
referentes ao fator de inflação de variân-
cia, revelando que os dados não apresen-
taram problemas de multicolinearidade e 
de singularidade para a amostra pesquisada 
(MYERS, 1990). Finalmente, foram realiza-
das análises de pressupostos para a utili-
zação da análise multivariada, quais sejam, 
homocedasticidade, linearidade e norma-
lidade, utilizando-se gráficos de probabili-
dade normal e de resíduos (FIELD, 2009; 
HAIR; BLACK; BABIN et al., 2009). Por fim, 
a normalidade multivariada (MARÔCO, 
2010) também foi verificada no software 
AMOS. Como resultado, todos os pressu-
postos foram devidamente confirmados. 
Obteve-se, portanto, uma amostra final 
composta por 137 sujeitos que atenderam 
aos critérios estatísticos supracitados. 

Em consonância com Sousa e Mendon-
ça (2009), o modelo mediacional explica as 
diferentes maneiras pelas quais a variável 
antecedente influencia a variável critério. 
Esse modelo é caracterizado por uma rela-
ção que altera para mais ou para menos a 
influência da variável antecedente sobre a 

variável critério. Então, de forma a atestar a 
condição de mediação da variável IO, foram 
verificadas as quatro condições propostas 
por Baron e Kenny (1986): 1) a variável an-
tecedente prediz a variável critério de for-
ma significativa; 2) a variável antecedente 
prediz a variável mediadora de forma sig-
nificativa; 3) a mediadora prediz a critério 
de forma significativa; e 4) na presença da 
variável antecedente e da mediadora, a re-
lação previamente constatada como signifi-
cativa entre antecedente e critério diminui 
ou desaparece.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Em um primeiro momento, a fim de 

verificar o ajuste dos modelos de mensu-
ração, a AFC foi realizada com cada vari-
ável da pesquisa, Envolvimento, Identidade 
Organizacional e Resiliência no Trabalho. A 
estrutura unifatorial da variável latente En-
volvimento (9 itens) foi confirmada, assim 
como a estrutura da Identidade Organiza-
cional (9 itens) e a da Resiliência no Traba-
lho (6 itens), conforme Tabela 2. Todos os 
24 itens foram significativos (p-valor<0,01).  

Para verificar o ajuste do modelo, os ín-
dices de modificação (I.M.) foram analisa-
dos. Os I.M. entre os itens Env.1 e Env.2 
e entre Res.19 e Res.24 foram altos. Com 
isso, uma seta dupla, que indica a correla-
ção, foi inserida entre essas variáveis. 

No que diz respeito à ligação entre os 
itens Env.1 e Env.2, segundo Paz (2004), o 
bem-estar decorre das relações de reci-
procidade estabelecidas entre colaborador 
e organização, o qual reflete o tratamento 
dispensado por uma parte em relação à ou-
tra. Quando as relações entre chefes e su-
bordinados são permeadas pela valorização 
da competência, da participação dos colabo-
radores nas decisões e pelo respeito mú-
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tuo, criam-se condições que poderão gerar 
impactos positivos no trabalhador (MELO, 
2004). Assim, comportamentos positivos 
dos líderes predizem a saúde dos seus lide-
rados (LITTLE; SIMMONS; NELSON, 2007). 

No que tange à correlação entre os itens 
Res.19 e Res.24, verifica-se na literatura que 
ambas são características desejadas em lí-
deres, gestores e profissionais em geral, e 
que estão intrinsecamente associadas. No 
modelo de proficiência do líder global, de-
senvolvido por Chong (2008), são definidas 
doze competências necessárias para o líder 
global, divididas em quatro dimensões, den-
tre elas a de gestão de pessoas, que estão 

relacionadas à performance e à disciplina. Na 
análise de Crosby (1991) e Fiorelli (2000), as 
características de um profissional que faz a 
diferença passam pela habilidade interpes-
soal, autoconfiança, determinação, energia, 
sensibilidade, disciplina, espírito crítico e 
senso de justiça, sendo interdependentes.

Introduzidas as alterações, os índices de 
ajuste de cada AFC são mostrados na Tabela 
3. As medidas de ajuste absoluto do mode-
lo revelam um CMIN/DF menor do que 5 
(SCHUMACKER; LOMAX, 2004). Esse índi-
ce representa o χ², medida fundamental de 
ajuste (Hair et al., 2009), dividido pelo núme-
ro de graus de liberdade, a fim de se obter 

TABELA 2 – Variáveis do estudo
Envolvimento

Env.1 A organização onde eu trabalho se preocupa com meu bem-estar.

Env.2 A organização onde eu trabalho me trata com respeito e atenção.

Env.3 A organização onde eu trabalho procura conhecer minhas necessidades e expectativas profissionais.

Env.4 A organização onde eu trabalho estimula a minha participação nas tomadas de decisão e resolução de problemas.

Env.5 A organização onde eu trabalho reconhece o trabalho que faço e os resultados que apresento (ex: elogios, matérias em 
jornais internos, etc.).

Env.6 Na organização onde eu trabalho, os colaboradores e suas chefias desfrutam da troca constante de informações para 
o bom desempenho das funções.

Env.7 Na organização onde eu trabalho, há um clima de compreensão e confiança dos chefes em relação aos seus colaboradores.

Env.8 Na organização onde eu trabalho, há um clima de confiança e cooperação entre os colegas de trabalho.

Env.9 Na organização onde eu trabalho, há coerência entre discurso e prática gerenciais.

Identidade Organizacional
IO.10 Quando alguém critica a organização onde eu trabalho é como se estivesse me criticando pessoalmente.

IO.11 Tenho muito interesse no que os outros pensam sobre organização onde eu trabalho.

IO.12 Quando me refiro à organização onde eu trabalho, normalmente falo nós, ao invés de eles.

IO.13 Quando alguém elogia a organização onde eu trabalho é como se estivesse me elogiando.

IO.14 Quando uma matéria na mídia faz crítica à organização onde eu trabalho, eu me sinto constrangido.

IO.15 O sucesso da organização onde eu trabalho é como se fosse o meu sucesso pessoal.

Resiliência no Trabalho
Res.16 Mantenho interesse no meu trabalho.

Res.17 Quando estou em uma situação difícil, normalmente acho uma saída.

Res.18 Tenho energia suficiente para fazer o que preciso fazer.

Res.19 Sou determinado (a).

Res.20 Posso olhar normalmente para uma situação de diversas maneiras.

Res.21 Meu trabalho tem sentido para mim.

Res.22 Sinto orgulho de ter realizado coisas.

Res.23 Sou uma pessoa com quem as pessoas podem contar em situações de emergência.

Res.24 Sou disciplinado (a).

Fonte: elaborada pelas autoras.
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um valor de ajuste ao modelo menos sen-
sível ao tamanho da amostra. Já o Compara-
tive Fit Index (CFI) é uma medida de ajuste 
comparativo e tem amplitude de zero a um, 
sendo que valores próximos de um são in-
dicativos de bom ajuste (BYRNE, 2010). Por 
fim, o Standardized Root Mean Square Residu-
al (SRMR) é uma medida absoluta que mos-
tra a diferença entre a correlação norma-
lizada observada e a correlação previsível. 
Seu valor deve ser <0,1. A Tabela 3 mostra 
que todos os índices de ajuste encontrados 
nas análises foram satisfatórios. 

Em seguida, para atingir o objetivo da 
presente pesquisa, o modelo de caminhos 
foi construído para testar se a variável 
Identidade Organizacional medeia a rela-
ção entre o Envolvimento e a Resiliência 
no Trabalho. Em consonância com Baron e 
Kenny (1986), as relações entre as três va-
riáveis foram testadas. Ou seja, verificou-se 
a relação direta entre: a) Envolvimento e 
Resiliência no Trabalho; b) Identidade Or-
ganizacional e Resiliência no Trabalho e; c) 
Envolvimento e Identidade Organizacio-
nal. Todas elas foram significativas (p-va-
lor<0,01). 

O próximo passo foi verificar a relação 
de mediação. O bootstrap, um procedimento 
recomendado em equações estruturais para 

testar a mediação, especialmente quando 
variáveis latentes estão envolvidas (MARÔ-
CO, 2010), foi utilizado. As estimativas levam 
em conta o parâmetro padronizado da re-
gressão, os erros padronizados, o p-valor e 
o critical ratio (C.R.). Esse último é obtido 
pela divisão entre a estimativa não-padro-
nizada do parâmetro e seu erro padrão e, 
para ser considerado significativo, tem que 
ser >|1,96| (BYRNE, 2010). Ou seja, o En-
volvimento afeta positivamente a Identidade 
Organizacional (β=0,25; R²=6%) e a Resili-
ência no Trabalho (β=0,32). Por sua vez, a 
Identidade Organizacional impacta a Resili-
ência no Trabalho (β=0,34). Os resultados 
são mostrados na Tabela 4 e na Figura 1. 
Todos os valores foram significativos. 

Além de testar as relações diretas, o efei-
to indireto do Envolvimento sobre a Resiliên-
cia no Trabalho foi calculado e também está 
mostrado na Figura 1. A mediação parcial foi 
confirmada e o efeito indireto foi significativo 
(p-valor<0,00) e estimado em 0,08. O coefi-
ciente de regressão R² foi de 27%, ou seja, o 
Envolvimento e a Identidade Organizacional 
explicam 27% da variável dependente, a Re-
siliência no Trabalho. Essa explicação é consi-
derada de grande efeito, pois foi maior que 
26% (Cohen, 1992). Nota-se, por fim, que os 
índices de ajuste do modelo foram adequa-

TABELA 3 – Índices de ajuste da AFC 
Índice de Ajuste Envolvimento Identidade Organizacional Resiliência no Trabalho

CMIN/DF 3,13 2,38 1,82

CFI 0,90 0,95 0,93

SRMR 0,06 0,05 0,06

Fonte: elaborada pelas autoras.

TABELA 4 – Estimativas do Modelo Estrutural
Erro padronizado C.R. P-valor Estimativa

Envolvimento → Identidade Organizacional 0,10 2,53 0,01 0,25

Identidade Organizacional → Resiliência no Trabalho 0,06 3,28 0,00 0,34

Envolvimento → Resiliência no Trabalho 0,06 3,09 0,00 0,32

Fonte: elaborada pelas autoras.



GISELA DEMO, LETÍCIA FENELON, ANA CAROLINA COSTA, ELUIZA ALBERTO DE MORAIS WATANABE

R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte v. 18 n. 3 p. 27-43 jul./set. 2019. ISSN 1984-6975 (online). 39

http://dx.doi.org/10.21714/1984-6975FACES2019V18N3ART6472

dos (CMIN/DF=1,43; CFI=0,91; SRMR=0,07) 
confirmando o modelo de mediação hipote-
tizado na presente pesquisa. 

CONCLUSÃO
Na perspectiva acadêmica, a presente pes-

quisa contribui para os estudos nas áreas de 
gestão de pessoas ao abordar três variáveis 
ainda tratadas de maneira incipiente na litera-
tura. Ademais, Demo, Fogaça e Fernandes et 
al. (2015) afirmam que há uma lacuna no que 
tange ao estudo da prática de envolvimento, 
haja vista que as pesquisas relativas a ela re-
presentam aproximadamente apenas 2% das 
pesquisas de PGP. Outrossim, verifica-se que 
apesar de terem grande importância para os 
gestores, há um número reduzido de pesqui-
sas realizadas em relação à identidade organi-
zacional e à resiliência no trabalho (ALBERT; 
ASHFORTH; DUTTON, 2000; COSTA, 2016; 
EMÍLIO; MARTINS, 2012).

Adicionalmente, esta pesquisa avança ao 
se debruçar sobre um modelo ainda inex-
plorado na literatura científica, com destaque 
à investigação de mediação, o que também 
contribui para os estudos organizacionais 
que pesquisam modelos de antecedentes e 
consequentes das variáveis em questão. Da 
mesma maneira, o lócus de pesquisa desse es-
tudo também veio somar, uma vez que foi fei-
to em uma empresa pública, diferenciando-se 
da maioria dos estudos em GP, os quais são 
realizados no setor privado (DEMO; FOGA-
ÇA; FERNANDES et al., 2015). 

Como sugerem os resultados da pesqui-
sa, a resiliência no trabalho é uma conse-
quente da percepção da prática de envolvi-
mento e possui a identidade organizacional 
como variável mediadora na relação. Tais 
considerações apontam para uma necessi-
dade de um conjunto de práticas de envol-
vimento bem desenvolvidas, na medida em 

FIGURA 1 – Modelo de Caminhos para testar a mediação. CMIN/DF=1,43; CFI=0,91; SRMR=0,07.
Fonte: elaborada pelas autoras.
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que influenciam a identidade organizacional 
dos trabalhadores, de forma a impactar po-
sitivamente a resiliência dos trabalhadores. 

Sendo assim, fatores que influenciem a 
identidade organizacional e a resiliência no 
trabalho devem ser desenvolvidos/manti-
dos nas organizações, de forma a se obter 
um impacto sobre a motivação e a produ-
tividade dos trabalhadores, o aumento da 
vantagem competitiva, a cooperação entre 
os membros e o alcance profícuo dos ob-
jetivos organizacionais (CHEN, 2011; FER-
NANDES; ZANELLI, 2006). Nesse sentido, 
práticas de envolvimento traduzem um es-
forço da organização para permitir que a 
relação entre o indivíduo e seu trabalho se 
preserve saudável mesmo em um contex-
to globalizado permeado por elementos 
estressores, tais quais necessidade de mu-
danças, pressão por resultados, dentre ou-
tros cenários nos quais a resiliência assume 
conotação especial (BARLACH; LIMON-
GI-FRANÇA; MALVEZZI, 2008; RIBEIRO; 
MATTOS, ANTONELLI et al., 2011).

Dentre as limitações a serem conside-
radas, está o recorte transversal utilizado 
nessa pesquisa, uma vez os dados foram 
coletados em um único momento do tem-
po e se restringem ao período estudado e 
à amostra pesquisada, impedindo inferên-
cias de generalização e causalidade. Outra 
limitação refere-se ao fato de o estudo ter 
sido aplicado em uma única organização. 

Dessa forma, recomenda-se estudos com-
parativos com demais instituições financei-
ras do setor privado e de economia mista, 
a fim de se verificar se os resultados en-
contrados se confirmam para outra amos-
tra de natureza similar, bem como o uso de 
dados longitudinais.

Considerando o caráter exploratório das 
relações investigadas, não obstante uma téc-
nica confirmatória de análise tenha sido em-
preendida, são necessárias novas pesquisas, 
especialmente multimétodo, para ir além da 
mensuração e prover uma melhor compre-
ensão de fenômenos parcamente estudados 
em âmbito nacional, mas relevantes ao bom 
funcionamento das organizações. 

No mesmo sentido, em complementação 
à agenda de pesquisa proposta por Demo, 
Fogaça, Fernandes et al. (2015), sugere-se a 
realização de mais estudos que investiguem 
antecedentes e consequentes da prática de 
envolvimento, avançando para o teste de 
modelos de mediação ou moderação mais 
robustos para que haja uma maior consoli-
dação dessa linha de pesquisa. 

Por fim, apesar das limitações apresenta-
das, a presente pesquisa lançou novas pos-
sibilidades de pensar o papel de práticas 
de GP no comportamento organizacional, 
inaugurando larga avenida para a investiga-
ção dos fenômenos, de sorte a propiciar o 
desenvolvimento de ambientes organizacio-
nais mais saudáveis, resilientes e produtivos. 
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